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			INTRODUÇÃO

			Em 2002, soube-se que o psiquiatra da Universidade alemã de Magdeburgo, Bernhard Bogert, mantinha preservado numa jarra guardada num canto de seu escritório o cérebro de Ulrike Meinhof, a jornalista alemã que se convertera na mais famosa militante do grupo de extrema esquerda da Alemanha Federal, a Facção do Exército Vermelho (FEV). Após passar quatro anos presa, a maior parte do tempo em isolamento completo, ela cometeu suicídio em 9 de maio de 1976. Durante cinco anos, o pesquisador estudou o cérebro dessa mulher visando entender por que ela decidira num certo momento de sua vida abandonar suas gêmeas – Bettina e Regine – e uma carreira promissora na imprensa para se tornar uma terrorista capaz de assassinar opositores por razões políticas. 
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			Ao fim e ao cabo desse esforço de investigação, e antes de entregar a jarra às filhas, Bernhardt anunciou que resolvera o mistério do enigma. Modificações patológicas teriam determinado a mudança radical de seu comportamento, sentenciou o médico. Uma cirurgia realizada num vaso sanguíneo atingido por um tumor a teria levado à violência e à radicalização política. Um clipe – que aparece nos raios X da operação realizada em 1962 – seria a causa da transformação.

			Era uma má explicação para uma boa indagação. O que aconteceu a Ulrike Meinhof ocorreu também a milhares de outros jovens em boa parte do mundo nas décadas de 1960 e 70 e volta a ocorrer no século XXI nas ações de grupos salafistas que atacam e matam pela ressurreição do califado. Esses militantes islâmicos costumam afirmar através de seus communiqués que os “os muçulmanos são os únicos que lutam, agora, contra o sistema”. No Ocidente, já não existem Panteras Vermelhas, nem guerrilhas, nem insurreições populares animadas pela utopia comunista. Dessa tradição rebelde restou certamente, agora, o combate internacional à globalização. Mas a guerra assimétrica animada pelas ideias redencionistas do fundamentalismo islâmico é a que assumiu a herança da violência armada dos grupos que nos anos 1960 lutavam não em nome de Alá, ou da umma (a comunidade islâmica mundial), mas do proletariado. Essa incongruência entre o sonhado e o existente tem atraído muitos conversos ao salafismo. O fato tem sido explicado com argumentos que incluem a alienação, a marginalidade social e um desconforto insuportável que esses jovens sentem vivendo numa sociedade cuja máxima é o laissez-faire. Corre o argumento de que os grupos salafistas oferecem a eles uma sensação neotribal de pertencimento, de identidade e de disciplina rígida que lhes serve de antídoto à vitimização.

			 E se fosse possível coletar e examinar o cérebro dos jovens de ambas as gerações e de múltiplas civilizações, os que estiveram nas barricadas dos anos 1960 e os que lutam contra a sociedade liberal em nome dos preceitos islâmicos, o que se teria lá encontrado? Afinal, qual é o dignóstico para anos de furor, manifestações de rua, sequestros, quebra-quebra, terrorismo, assassinatos e assaltos realizados por toda essa juventude?

			A declaração médica não satisfez no caso específico de Ulrike Meinhof, como outra explanação médica desse tipo não satisfaria também para explicar o mal-estar geracional de milhares de estudantes universitários daquele tempo e dos novos. No caso de Meinhof, como no de outros cem alemães que atuaram na Facção do Exército Vermelho (FEV), a causa de sua radicalização não foi orgânica – detectável por raio X –, mas “espiritual”. Um mal espiritual que se alastrou nos anos 1960 e 70 por contágio qual uma epidemia, alcançando principalmente os jovens em lugares tão distintos como a Cidade do México, Praga, Varsóvia, Paris, Tóquio, Roma, Montevidéu, Rio de Janeiro, Chicago e Buenos Aires, gerando neles reações violentas variadas. A gangue Baader-Meinhof, como ficou conhecida a FEV, e os demais grupos que atuaram em todas aquelas cidades e em muitas outras foram similares em suas táticas. Muitos entre eles denominavam de revolucionárias suas ações, muito embora cada grupo tivesse queixas e lamúrias distintas para justificar seus ataques e crimes. 

			Depois que muitos daqueles jovens rebeldes pereceram nas lutas de guerrilha, nos ataques a embaixadas e bancos e nas perseguições policiais, depois que muitos deles saíram das prisões e/ou ainda integraram-se à vida política e cultural de seus países, aque-
la “deformação” cerebral aparece à luz do dia como uma espécie
de ideal mobilizador, uma utopia interpretada ora como mágica, ora como inacabada, ora como perdida e ora ainda como equi-
vocada.

			UTOPISMO

			Visando expor esse pano de fundo, faz-se aqui a crônica do utopismo, o dos anos 1960 e o do século XXI. Na sua pregação despontam grupos, indivíduos e movimentos comprometidos com uma espécie de fé no alvorecer de um novo mundo. 
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			Com base nos eventos das décadas de 1960 e 70, é possível afirmar que Marx se equivocou. Seu Manifesto Comunista deveria ter convocado à revolução não os proletários, mas os estudantes. Suas palavras divulgadas em Londres em 1848 levaram 120 anos para ecoar não nas fábricas, mas principalmente nas universidades e nas academias religiosas.

			[image: ]

			A resenha desses eventos mostra o tom dramático que esta ampla e diversificada disputa ideológica pelo controle do imaginário social assumiu. No Ocidente, se engalfinharam na batalha por corações e mentes o liberalismo, o comunismo, o feminismo e o pacifismo, principalmente. O nascimento do movimento ambientalista também ofereceu razões e justificativas para protestos dos críticos ao modelo desenvolvimentista então praticado nos países capitalistas. Ele derivou em boa medida das manifestações realizadas na França, Suécia, Dinamarca e Holanda contra as centrais nucleares. O nascimento do Clube de Roma em 1968 é sintoma desse mesmo mal-estar. Já no caso da Europa Oriental, o comunismo abortou pela força das armas e dos exércitos o nacionalismo emergente e a democracia liberal que se esboçava na mente da juventude de países como a Tchecoslováquia, Romênia, Estônia e Hungria.

			Como se vê, os jovens foram os porta-vozes de um incômodo que atingiu por razões distintas as sociedades de diferentes países. Em cada um deles, havia um ou mais de um tipo de dilema sem solução que acabaria derivando para a violência política. Nos Estados Unidos, por exemplo, o ambiente tornou-se explosivo graças à ameaça concreta que a Guerra do Vietnã passou a oferecer aos estudantes conscritos pelo exército do país. A Guerra Fria chegara ao auge. A disputa ideológica e militar com a União Soviética avizinhara-se perigosamente às fronteiras norte-americanas quando Moscou enviou, em 1962, seus mísseis a Cuba. Para todos, mas especialmente para os jovens, a Guerra Nuclear deixara de ser um cenário de ficção científica, tornando-se o tema central de sua mobilização de protesto. 

			Esse ambiente tornou-se ainda mais inflamável graças à militância liberal em favor dos direitos civis dos negros. Ela tomou rumos diversos. Numa direção, a pacifista, Martin Luther King comoveu multidões integrando-as ao seu movimento. Noutra – mais violenta e separatista – destacaram-se grupos extremados como os Panteras Negras. Também as mulheres contribuíram para esse clima de crise de valores que se aprofundou com a descrença dos jovens na autoridade da família tradicional. Em setembro de 1968, o movimento feminista ganhou prestígio internacional graças ao seu protesto de uma semana realizado durante o concurso de beleza Miss América. 

			À época, amplo leque de movimentos contrários ao establishment cultural se desenvolveu. Os hippies agrediam com o seu pacifismo militante e com o seu desprezo à sociedade que os educara. A Nova Esquerda norte-americana, por sua vez, enquanto atacava sem cessar os fundamentos do ideário liberal, mostrava-se profundamente ambivalente em relação ao comunismo russo.

			Noutros quadrantes crises similares se alastraram. Na Irlanda do Norte começava a revolta armada contra o domínio britânico na região. O terrorismo político se difundiu também no Oriente Médio quando a Organização para a Libertação da Palestina adotou como estratégia, principalmente a partir de 1968, ações terroristas contra cidadãos de Israel e contra outros alvos em várias partes do mundo, aliando-se com grupos políticos estrangeiros, como é o caso do Baader-Meinhof. 

			Em março de 1968, após o governo da Polônia banir a apresentação da peça Dziady, de Adam Mickiewicz, escrita em 1824, no Teatro Polonês, acusando-a de fazer referências antissoviéticas, os estudantes começaram a protestar na Universidade de Varsóvia. Manifestações também sacudiram Belgrado na primeira cena de rebelião de massa ocorrida no país depois da Segunda Guerra Mundial. Eventos similares ocorreram em Saravejo, Zagreb e Liubliana. Em 2 de julho de 1968, os estudantes da Universidade de Belgrado começaram uma greve de fome de sete dias em protesto contra as reformas econômicas do governo. Num pronunciamento pela televisão, o ditador Marechal Tito acolheu as demandas dos estudantes, enquanto nas ruas a polícia os perseguia. Nos anos seguintes, e aos poucos, o regime acabaria expulsando da universidade os professores e os alunos rebeldes.

			Outro país comunista que entrou em convulsão foi a Tchecoslováquia, invadida na noite de 20 de agosto de 1968 pelos exércitos de cinco países – a União Soviética, a República Democrática Alemã, a República Popular da Polônia, a República Popular da Hungria e a República Popular da Bulgária, países esses – sabe-se hoje – que não eram de fato repúblicas, que não eram democráticos, e cujos governos e sistemas econômicos não eram populares. As reformas liberais adotadas por Alexander Dubcek – conhecidas como a Primavera de Praga – representaram uma ameaça suficientemente grave ao Pacto de Varsóvia, que resolveu debelar a agitação com a força das armas.

			Também em 1968, no Brasil, a ditadura militar desferira seu golpe mortal à democracia fechando o parlamento e promulgando o AI-5, dando munição adicional aos opositores do regime, que passaram a incorporar grupos e atores que tinham apoiado o golpe de 1964 – entre eles boa parte da mídia. A primeira manifestação dos estudantes brasileiros ocorreu em 28 de março desse ano, após o secundarista Edson Luís de Lima Souto ser morto pela Polícia Militar num confronto ocorrido no restaurante estudantil Calabouço, no centro do Rio de Janeiro. Tipo similar de tensão foi produzido pelas revoltas estudantis dos jovens espanhóis contra o governo de Francisco Franco, ditadura esta que acabaria sucumbindo com a morte dele em 1975.

			Movimentos contra a Guerra do Vietnã começaram a ocorrer em universidades de várias cidades americanas; na Itália, na
Universidade Sapienza de Roma; na Grosvenor Square de
Londres e no Japão – onde os jovens protestaram contra a pre-
sença das bases americanas no país. Essa oposição à Guerra do Vietnã parece ter sido um elo que galvanizou a atenção e o inte-
resse da maioria dos protestos dos jovens em várias partes do mundo. 

			Enquanto isso, os Jogos Olímpicos que estavam sendo realizados na Cidade do México tornaram-se o palco preferencial de vários atores internacionais para retomar o boicote ao apartheid da África do Sul. Por razões distintas, durante todo o verão do ano de 1968, a polícia e os estudantes se enfrentaram nas ruas das cidades mexicanas. A Universidade Nacional Autônoma (UNAM) acabaria invadida e dominada pelo exército. Cerca de uma centena de pessoas acabaria morta pela polícia na Praça de Tlatelolco durante uma demonstração pública. Em várias cidades inglesas novas manifestações tomaram conta das ruas em apoio aos imigrantes que começaram a ser hostilizados por discursos de personalidades públicas contrárias à chegada de estrangeiros ao país. Na Jamaica, a revolta eclodiu em outubro, após ser proibido o retorno de um professor militante do movimento negro à sua cátedra na Universidade das Índias Ocidentais. 

			BARRICADAS

			É como se os jovens do mundo estivessem se dirigindo ao mesmo tempo às barricadas. Em boa medida, essa reação foi resultado do impacto causado pela transmissão desses eventos pela televisão. O videoteipe permitiu que essas ocorrências fossem vistas por todos quase ao mesmo tempo e numa velocidade que se aproximava da instanteneidade. Tal efeito de contágio das mentes tem sido assinalado por vários remanescentes dessa época. As manifestações de um mês de duração dos estudantes franceses, em maio de 1968, impulsionaram o mimetismo comportamental dos jovens em todo o mundo. Os atores políticos da época logo entenderam o papel social e político da nova tecnologia de comunicação. O importante passou a ser aparecer ou desaparecer da tela dos telenoticiários. Por isso mesmo, nos casos dos golpes e contragolpes de estado – comuns naquela época, principalmente na América Lati-
na –, tornou-se usual ver tropas armadas dominando, antes do que qualquer outro edifício, as estações de televisão. Os grupos radicais aprenderam também a manipular a linguagem do veículo, oferecendo aos repórteres cinematográficos cenas dramáticas de protesto e violência. Esse foi o caso, por exemplo, do sangrento choque ocorrido em agosto de 1968 entre os manifestantes do Youth International Party – o braço político do movimento hippie liderado por Abbie Hoffman contrário à guerra do Vietnã – e a polícia de Chicago que fazia a segurança da Convenção do Partido Democrata na cidade. No momento em que eram atacados, esses jovens militantes gritavam: “O mundo todo está olhando”. A Guarda Nacional dos Estados Unidos foi mobilizada, e doze pessoas acabaram mortas. A batalha durou cinco dias. As cenas transmitidas pelos telejornais davam a sensação de que os Estados Unidos pegavam fogo.

			Os ânimos se inflamaram ainda mais após o assassinato de Martin Luther King Jr., em 4 de abril de 1968. O incidente provocaria novas reações violentas nas ruas de 115 cidades. O fundador dos Panteras Negras diria, na oportunidade: “Agora que eles liquidaram com o Dr. King, é hora de acabar com essa bobagem da não violência.” Na verdade, a violência já era geral. Os estudantes da Universidade de Colúmbia, no Harlem, invadiram os prédios e paralisaram a instituição. A polícia foi chamada e reagiu prendendo cerca de 700 estudantes e ferindo 150 deles.

			Nessa oportunidade surgiriam no país os grupos Angry Arts e Black Mask. Este foi fundado em 1966 pelo pintor Ben Morea e pelo poeta Dan Georgakas, que se tornara conhecido através de seu movimento Os Vandalistas Criativos, e graças ao livro I Do Mind Dying, no qual relata a história dos movimentos radicais negros envolvidos na luta pelos direitos civis. Em 1968, o grupo anarquista Black Mask tornou-se underground e mudou seu nome para Up Against the Wall, Motherfuckers – popularmente referido como os Motherfuckers. Eles se destacaram no cenário da contracultura nova-iorquina. Distribuíam alimentos gratuitos, ajudavam outros radicais militantes e protestavam juntamente com grupamentos maoistas afins, entre eles o Progressive Labor Party. Em 1967, tentaram invadir o Pentágono. Ajudaram a invadir a Universidade de Colúmbia e cortaram as cercas de Woodstock, permitindo que milhares de jovens entrassem no festival de música sem pagar ingresso, entre outras inúmeras ações e atividades que alcançaram repercussão. Muitos desses jovens passaram a viver em comunas coletivas conhecidas então como Armed Love que se espalharam por vários estados americanos.

			Eles acabariam influenciando o movimento Weather Underground. Esse grupo atacou de 1969 a 1970 com bombas, produziu tumultos e favoreceu a fuga de presos. Sua primeira demonstração pública ocorreu em 8 de outubro de 1969, com um distúrbio em protesto ao julgamento de Abbie Hoffman, Jerry Rubin, David Dellinger, Tom Hayden, Rennie Davis, John Froines e Lee Wainer, acusados de conspiração e incitação à violência nos eventos já relatados em Chicago. Em 1970, o grupo fez sua declaração de guerra contra o governo dos Estados Unidos. A seguir, começou a atacar prédios governamentais e bancos. Seus comunicados explicavam as razões dos golpes. Foi o caso do ocorrido em 1º de março de 1971, contra o prédio do Congresso americano, em protesto pela invasão do exército dos Estados Unidos no Laos. O levado a cabo no dia 19 de maio de 1972 contra o Pentágono foi em retaliação ao bombardeio de Hanói.

			O Weathermen derivou do Movimento Jovem Revolucionário, um ramo do Movimento Estudantil por uma Sociedade Democrática (SDS). Sua agenda era radical, e o nome do novo grupamento foi encontrado na letra da música Subterranean Homesick Blues, de Bob Dylan, que dizia: “You don’t need a weathermen to know which way the wind blows”. No manifesto divulgado na convenção do SDS em 1968 – considerado o documento fundador do gru-
po –, eles se autodefiniram como uma força de combate branca que se aliava ao Movimento Negro de Libertação e outros movimentos radicais que visavam destruir o imperialismo americano e assim alcançar uma sociedade comunista sem classes.

			 Na França surgiram os “enragés”, termo utilizado originalmente para designar os rebeldes da Revolução Francesa. Ele passou a nominar os estudantes da Universidade de Nanterre que se tornaram um dos principais grupos da insurreição francesa de 1968. Os enragés eram fortemente influenciados pelas ideias situacionistas que floresceram na França no período de 1957 a 1972. O movimento Internationale Situationiste tinha sido o resultado da fusão do Movimento Internacional por uma Bauhaus Imaginativa – que desejava romper com o estilo de vida e as convenções burguesas – e a Internationale Lettriste, outro movimento constituído por artistas e teóricos radicais que militaram no período de 1952 e 1957 e cujo equivalente americano foi o movimento Beat.

			Os enragés de 1968 rapidamente cresceram em número e ferocidade. Suas reivindicações passaram das usuais queixas estudantis contra as más condições do campus suburbano para protestos generalizados contra a Guerra do Vietnã. Esse conflito no sudeste asiático tornou-se a primeira guerra da era da televisão. Em reação às cenas das batalhas veiculadas em seus telejornais surgiria uma espécie de movimento internacional pacifista cuja militância tornou-se ainda mais vigorosa no mundo após a Campanha do Tet no Vietnã, em janeiro de 1968. Os bombardeios com napalm realizado pelos aviões dos Estados Unidos adicionaram um elemento de dramaticidade e urgência às demandas dos jovens pelo fim da guerra. Essas bombas incendiaram não só os campos do Vietnã como também o espírito dos protestantes nas ruas das principais capitais do mundo. 

			A Sorbonne, tomada pelos estudantes, acabaria invadida pela polícia. Um total de seiscentos deles seria preso após longo e violento confronto nas ruas da capital francesa. As palavras de ordem dessa geração passaram a ser “agitar, subverter, debater e revolucionar”. Como nos Estados Unidos, o cenário francês era lúgubre, e a sensação que pairava no ar era de que o país encarava agora uma nova Revolução.

			TERRORISMO

			Já o caso alemão foi especialmente grave porque testemunhou junto com a Itália a ação de grupos de extrema-esquerda que decidiram utilizar táticas e ações de terrorismo político no coração da Europa. O que estava em jogo era a profunda descrença de jovens alemães de classe média da nova sociedade que emergia no país após a Segunda Guerra Mundial, em especial de seus valores capitalistas e da aliança estratégica que o governo do país tinha estabelecido com os Estados Unidos. Tal aversão era explicitada em protestos do tipo que ocorreu em Berlim Ocidental quando dez mil estudantes se manifestaram contra o envolvimento americano na Guerra do Vietnã. Pesquisas realizadas na Alemanha nesse período mostravam que entre 10 e 20% da população apoiavam de alguma maneira as ideias da Facção do Exército Vermelho (FEV). O Allensbach Institute, por exemplo, mostrou que um em cada cinco alemães abaixo dos trinta anos expressava à época “alguma simpatia” pelos membros da FEV. Um em cada dez alemães dizia que estaria disposto a dar abrigo a algum membro dessa organização por uma noite.

			A Alemanha continuava ocupada por forças estrangeiras e ex-nazistas buscavam espaços na nova burocracia e na vida econômica e política do país. Isso foi interpretado pela nova geração como demonstração de que pouca coisa havia mudado em sua sociedade. Para eles, o autoritarismo e a hipocrisia continuavam a predominar no país. A divisão política da Alemanha era considerada por eles um fato consumado, o que explica a militância da juventude da Alemanha Ocidental pelo reconhecimento político da Alemanha Oriental.

			Esse mesmo mal-estar provocou a ira dos militantes das Células Revolucionárias, conhecidas pelas letras RZ (Revolutionäre Zellen, em alemão), responsáveis por 296 ações de guerrilha-urbana praticadas entre 1973 e 1995, entre elas o sequestro de um avião da Air France que se dirigia de Paris a Tel Aviv, realizado em conjunto com a Frente Popular para a Libertação da Palestina. A aeronave foi desviada a Uganda (país então governado pelo ditador Idi Amin), e libertada a seguir por comandos israelenses que atacaram o aeroporto de Entebbe, matando os sequestradores. O antissionismo do RZ (que também marcou a ideologia da FEV e do Exército Vermelho Japonês, o EVJ) e o antijudaísmo de vários de seus membros tornou-se evidente nessa ação quando os passageiros judeus da aeronave sequestrada foram segregados e ameaçados, visando dessa forma exercer mais fortemente a chantagem internacional por suas demandas políticas. Esses mesmos personagens manifestaram também o desejo de assassinar Simon Wisenthal, o famoso caçador de nazistas, e o líder da comunidade judia da Alemanha, Heinz Galbinski.

			Esses militantes do RZ eram conhecidos como terroristas de fim de semana, pois de segunda a sexta-feira mesclavam-se à rotina usual de certa comunidade, evitando assim a condição underground do FEV. Entre eles estavam ativistas originários do movimento anarquista Autonomen e do feminista Rote Zora. O primeiro foi ativo na década de 1970 nas violentas manifestações que realizou contra as centrais nucleares e contra a construção das pistas de vários aeroportos da Alemanha. O segundo iniciou suas atividades em 1974, ano no qual esse grupo bombardeou a Corte Federal Constitucional alemã de Karlsruhe em protesto a uma lei contrária ao aborto. Depois seus ativistas bombardearam outros alvos: sex shops, automóveis de proprietários rurais, a companhia Siemens e a empresa AG de computadores. Em 1986, tentaram atacar o Instituto Técnico Genético de Berlim. A última ação do grupo ocorreu em 1995.

			Na Itália, a facção de extrema-esquerda Brigada Vermelha (BV), fundada por Renato Curcio, um estudante da Universidade de Trento, por sua esposa Mara Cagol e por Alberto Franceschini, expressaria através da radicalidade de seus atos desgosto similar à sociedade capitalista. As universidades italianas começaram a ser invadidas e dominadas por esses estudantes militantes ainda em 1967. O violento choque de 1º de março de 1968, entre esses jovens e a polícia, seria a culminância desse tipo de enfrentamento. Como na Alemanha, havia na Itália um grito de guerra aberto contra o autoritarismo, a corrupção, a estrutura oligárquica da sociedade, em prol dos direitos civis, em favor do divórcio e do aborto, pela saída da Itália da Organização do Atlântico Norte e contra a Igreja Católica.
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			Imagem 1: Mara Cagol • Imagem 2: Renato Curcio • Imagem 3: Aldo Moro

			Essa nova esquerda que partiria à batalha e se envolveria em ações de terrorismo político seria profundamente influenciada pela mensagem de Mao Tse Tung, dos Tupamaros uruguaios, do brasileiro Carlos Marighella, além de outras fontes comunistas de várias partes do mundo. Suas teorias começaram a ser divulgadas em várias publicações, e nelas ficava clara a indisposição do grupo com as instituições europeias então existentes – o parlamentarismo e o sindicalismo, por exemplo. Animavam-lhes o espírito as ações de guerrilha que começavam a ocorrer no Brasil, assim como as violentas manifestações de rebeldia do Black Power e dos Panteras Negras, como as ocorridas em 1964 nos bairros de Watts, em Los Angeles, e Harlem, em Nova York. Como acontecia em várias partes do mundo, os estudantes italianos sentiram-se como que à frente de um movimento cuja vocação era revolucionária. As greves dos trabalhadores franceses e as barricadas montadas em Paris pelos universitários lhes insuflaram ainda mais o ânimo. A radicalização acabaria dando passos largos no país.

			Em 1969, Curcio, Cagol e outros lançaram a proposta do início da luta armada. Esse debate continuou vivo até 1970, quando então a Brigada Vermelha foi criada. Os ativistas da BV, muitos deles originários dos cursos de sociologia e do movimento juvenil comunista, começaram a atacar com bombas em 1970 e a sabotar equipamentos de fábricas como a Fiat, Sit-Siemens, Pirelli entre outras. Os sequestros e os assassinatos de policiais e juízes começaram em 1974. Em 1978, após 55 dias de cativeiro, mataram Aldo Moro, o líder político da Democracia Cristã que fora cinco vezes primeiro-ministro do país. O fato transformou-se num turning point e decretou o início do fim dos brigadistas. 

			O desprestígio do grupo aumentou e em 1980 cerca de doze mil brigadistas acabariam presos pela polícia. Outros trezentos fugi-
ram para a França e duzentos, para a América do Sul. Em 1984, a BV – que estava dividida entre sua facção Partido Comunista Combatente e a União de Comunistas Combatentes – seria finalmente desarticulada pelas autoridades italianas. Em 1988, a organização oficialmente se dissolveu após ter realizado 14 mil atos de terror e 75 assassinatos por razões políticas em seus dez anos de atividade. Nesse período contou com apoio estratégico dos órgãos de segurança (StB) da então existente Tchecoslováquia, da Organização para a Libertação da Palestina e da União Soviética. Todos eles forneceram apoio logístico, treinamento, armas e explosivos que lhes chegavam às mãos através de traficantes de heroína. Essa tradição de militância política radical ainda persistia na Itália em 1990. Quinze membros de uma nova geração da Brigada Vermelha – nove deles trabalhando num dos mais importantes sindicatos do país (o CGIL) – foram presos naquele ano.

			MAL-ESTAR

			Também no Japão atuaria nessa mesma época outra versão desse mesmo tipo de exército de jovens universitários dedicados à construção pela força da sociedade comunista imaginada por eles como redentora. O Exército Vermelho Japonês (EVJ) atacaria delegacias de polícia e, bancos, e após a fuga de seus dirigentes ao Líbano, alvos civis também foram visados. O ato terrorista realizado por três de seus militantes no aeroporto de Tel Aviv mataria 24 pessoas e tornaria o grupo mundialmente conhecido. Outras 71 ficaram feridas. A operação foi realizada por Kozo Okamoto (recrutado pelo EVJ quando tinha 24 anos), Yasuyuki Yasuda e Tsuyoshi Okudaura. Okamoto seria preso e passaria muitos anos na prisão em Israel sendo depois enviado ao Líbano, onde se converteu ao islamismo. Yasuda foi morto na operação, e Okadaura cometeu suicídio após o ataque. 

			A FEV agiria depois em várias outras partes do mundo, invadindo embaixadas e sequestrando aviões. Atuaram em Kuala Lampur (Malásia), Dacca (Bangladesh), Romênia, Peru, Coreia do Norte, Estados Unidos, Itália e Bolívia, entre outros países. 

			Como mencionado, sua militância foi igualmente universitária. O Partido Comunista Japonês foi capaz de controlar e organizar o movimento estudantil logo após o término da Segunda Guerra Mundial. O discurso rebelde da federação das entidades estudantis valeu-se dos motivos oferecidos pelo ambiente conflituoso da Guerra Fria. A já referida oposição dos jovens ao acordo de segurança firmado entre o Japão e os Estados Unidos – que permitiu a presença de tropas norte-americanas no país oriental – gerou um mal-estar político, dando visibilidade à prolongada ocupação do Japão. Os grupos de esquerda recrutavam a maioria de seus militantes entre os alunos das 56 instituições de ensino superior da capital e em especial da Universidade de Tóquio. Esses jovens se autodefiniam como a vanguarda da luta proletária revolucionária. A influência exercida pela União Soviética sobre os mesmos tornava-se mais visível toda vez que as divergências e o faccionismo dos grupos ameaçavam a unidade e a meta política comum que buscava abalar a autoridade governamental do país e a dos seus aliados americanos. Como era comum na esquerda mundial, as divisões entre grupos e subgrupos eram intensas igualmente no Japão. Por exemplo, os jovens da Universidade de Tóquio criaram – à semelhança dos americanos – também uma Nova Esquerda marxista que se distanciou do Partido comunista na década de 1960. Algo similar tinha acontecido ainda na década anterior com o rompimento dos trotskistas. As manifestações de protesto desses grupos geralmente eram violentas – os jovens vinham protegidos com capacetes e armados com porretes para enfrentar a polícia.

			[image: ]

			Imagem 1: Militantes do EVJ sendo julgados no Líbano em 1997 • Imagem 2: Kozo Okamoto 

			Os mais radicalizados entre eles acabariam fundando o EVJ em 1969. A ação dos estimados trinta a cem militantes tornou-se secreta e militarizada. Ao se tornarem um bando underground, o EVJ começou a preparar em casas de particulares suas bombas. No Japão, os militantes da EVJ realizaram dezessete ataques contra corporações, matando e ferindo inúmeras pessoas. Campos de treinamento foram escolhidos na Coreia do Norte após a polícia japonesa prender 53 de seus militantes que treinavam numa montanha próxima a Tóquio. Os quatro que retornaram em 2000 de seu exílio no Líbano acabaram presos e julgados no Japão. Em 2001, o EVJ anunciou que se dispersaria e cessaria suas atividades terroristas.
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			Aos olhos de todos esses pequenos grupos que se converteram ao terrorismo, a saída para esse tipo de crise sistêmica do capitalismo era o socialismo. Naquele tempo, esse termo galvanizava paixões, muito embora a própria ideia socialista então acalentada fosse pouco precisa. Já havia sinais na época da crise profunda que abateria a experiência comunista nos anos 1990. O stalinismo tinha representado o primeiro baque contra as esperanças libertadoras dessa geração, em especial após as denúncias e autocrítica que Nikita Krushchev fez em seu famoso discurso de 1956. Mesmo assim, o Partido Comunista Italiano continuou sendo um dos mais fortes da Europa. Nesse continente, igualmente, militavam com vigor os partidos comunistas da França, Grécia e de Portugal, entre outros países. Muitos intelectuais continuaram não só a divulgar nos anos 1960 as máximas marxistas como a difundir a aura que cercara a fase heroica da revolução de 1917 na Rússia. Era-lhes muito difícil abandonar o sonho. Costumavam perdoar erros cometidos pelos dirigentes comunistas com a justificativa de que eram meros desvios de uma longa jornada que visava em última instância restaurar a dignidade humana. Por exemplo, Jean Paul Sartre não escondeu sua simpatia pelo líder da FEV, Andreas Baader, que à época fazia uma greve de fome na prisão. Após visitá-lo na companhia de Daniel Cohn-Bendit (que lhe serviu de intérprete) escreveu e publicou no jornal Libération seu texto-manifesto cujo título era “A lenta morte de Andreas Baader”. Denuncia as condições de sua cela – a falta de som que o isolamento produzia, por exemplo – e manifesta sua simpatia por “qualquer grupo de esquerda em perigo”. Nesse período Sartre era um simpatizante da União Soviética e do campo comunista. Mais tarde se aliaria aos jovens maoistas liderados por Benny Lévy, um estudante da Sorbone emigrado do Egito.

			OCASO

			A debacle do comunismo como experiência política só ocorreria plenamente a partir de 1989, quando ruiu o muro de Berlim e, com ele, simbolicamente, o que agora se denomina de “socialismo real”. Até então, os ideais revolucionários resistiram cativando uma boa parcela da juventude do mundo que se opôs durante todo este tempo não só ao liberalismo, mas também às potências que o representavam, em especial os Estados Unidos. A utopia socialista levaria também Michel Foucault a apoiar os militantes da Baader Meinhof. Mais tarde o filósofo francês apoiaria a revolução islâmica do Irã. Mas, a partir dos anos 1980, os sonhos dos anos 1960 começaram a “esfriar”. 
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			Imagem 1: Andreas Baader • Imagem 2: Fidel Castro

			 Pouco antes de morrer, o próprio Sartre não escondeu sua decepção com o regime cubano, tornando-se por isso inimigo de Fidel Castro. Nesses vinte anos os países comunistas tinham tentado superar sem sucesso seu atraso na disputa que mantinham com o capitalismo, em especial nos campos da economia, da ciência, da educação e do progresso social. No Ocidente, experiências políticas e ideologias híbridas tinham emergido, entre elas a do Estado de Bem-Estar Social. A Terceira Via marcou o ideário do Novo Trabalhismo inglês no período da liderança de Tony Blair a partir de 1994. Seu principal ideólogo foi Anthony Giddens. De um lado, a Terceira Via recusou o paternalismo e o estatismo que tinham caracterizado as ideologias esquerdistas tradicionais até então. Do outro, evitou as políticas que enfatizavam a responsabilidade individual. Esse tipo de ideologia que encantou uma parcela da nova juventude dos anos 1990 marcaria igualmente o ideário do Partido Social Democrata alemão. Nesse novo ambiente que sucedeu o extremismo dos anos 1960, autores e suas obras divulgavam alternativas ideológicas que agora davam ênfase a temas como o ambientalismo e o feminismo. A fuga ao Ocidente de dissidentes russos, alguns deles carregando documentos que comprovavam a intervenção de Moscou em assuntos internos de praticamente todos os países do mundo, inclusive o Brasil (Andrew; Mitrokhin, 2005), revelou a complexidade da disputa que a União Soviética e os Estados Unidos tinham mantido desde a Segunda Guerra Mundial. Foi mais um fator que contribuiu para a falência da argumentação radicalizada da esquerda que desconsiderava em suas críticas a atuação imperial da União Soviética, inclusive em países como o Chile no período do governo de Salvador Allende.

			A opção pela violência política exercida por esses pequenos grupos de militantes marxistas tornou-se indigesta para a maioria dos jovens do Ocidente a partir da década de 1990. Passou a predominar entre eles a sensação de exaustão para com discursos utópicos. Até os anos 1980, ainda era comum a divulgação de panfletos recheados de gritos revolucionários. Exemplo é o documento do Centro de Estudos Socialistas (1969, p. 14). Ele dizia que “a crise universal da qual somos hoje testemunhas e vítimas nos faz retornar à utopia como a única solução que resta à humanidade da ameaça da aniquilação. A nova utopia será feita de teoria e de imaginação, de cálculo e de invenção, do velho e do novo”. Não por acaso também naquela época as ruas de Paris eram pintadas com grafites clamando “Utopia agora. O sonho é que é real”. Autores como Albert Camus, Seymour Martin Lipset, Daniel Bell e Francis Fukuyama expressaram em diferentes períodos o sentimento de cansaço com esse tipo de retórica vaga, embora comovente. O dissidente polaco Leszek Kolakowski, falecido em 2009, diria, por exemplo, que o stalinismo não foi uma aberração, mas a inevitável consequência da busca pela utopia comunista.

		


		
		

		
			1.

			A INTERNACIONAL CONSERVADORA

			Enquanto no Ocidente ocorria um gradativo recuo dos filósofos sociais das grandes narrativas na direção de ideias políticas mais modestas, processo inverso começou a ocorrer no Oriente. O fundamentalismo islâmico e o seu fascínio pela luta revolucionária em favor do renascimento do califado passou a exercer, a partir dos anos 1960, influência crescente sobre uma parcela da juventude de países como a Arábia Saudita, o Paquistão, o Egito e o Afeganistão. Essa militância fez ressurgir o espírito internacionalista numa nova roupagem, a do conservadorismo islâmico. Sua prioridade era a revolução religiosa. Desde então os ativistas salafistas se espalharam por vários continentes com o objetivo de combater os inimigos do Islã e de islamizar as comunidades muçulmanas. Tal esforço missionário é uma das facetas mais expressivas da dawa, a ação educativa e de propaganda que visa exortar as pessoas a acolher o Islã. Ela é realizada através de uma vasta rede educacional que envolve madrassas (academias islâmicas), mesquitas, programas de televisão e difusão de material através de outros meios. Pregadores visitam intensamente as comunidades islâmicas espalhadas pelo mundo. E na África Oriental, em países como Tanzânia e Quênia, sermões são dados nas ruas, parques e mercados, assim como em estádios de futebol. Nesses eventos públicos os missionários do Islã leem a Biblia cristã com a intenção de criticar o evangelho e converter os fiéis. Para tanto, evitam o árabe e utilizam a língua suaíli. O objetivo é desconstruir o texto bíblico em favor do Alcorão (Ahmed, 2008).

			Cabe ressaltar que o termo salafi ou salafista (al-salaf al-salih) possui vários significados e se refere a grupos distintos influenciados hoje em dia principalmente pela doutrina wahabita da Arábia Saudita. Ele remete à figura de um devoto que segue rigorosamente o exemplo dos primeiros apóstolos ou “companheiros” do Profeta Maomé. Segundo o célebre teólogo Taqi al-Din Ahmad Ibn Taymmyya (falecido em 1328 da Era Comum), esse período glorioso da primeira e mais sagrada comunidade islâmica teria perdurado até o fim do califado omíada em 750 da E.C. Na Idade Média, esse termo não se referia ao tipo de movimento militante e por vezes jihadista que hoje prolifera em várias partes do mundo, inclusive entre os muçulmanos europeus. Os teólogos medievais mencionavam o verbete “salafi” para se referir simplesmente à doutrina tradicional dos antepassados (madhhab al-salaf) que era contrária às interpretações e especulações filosóficas racionalistas então usuais entre muitos teólogos do Islã. Foi só mais adiante que uma nova geração de teólogos usou o epíteto salafi para designar o compromisso com o legado de Ibn Taymiyya e sua disposição para criticar as instituições islâmicas tradicionais. 

			Uma das características centrais dos grupos salafistas atuais é o mal-estar com a modernidade. Esses militantes interpretam a relativa homogeneização cultural provocada pela globalização dos hábitos e dos costumes no mundo como sendo uma nova investida do velho e conhecido colonialismo ocidental contra a civilização islâmica. Portanto, é possível explicar a ação militar e de propaganda salafista como reativa e defensiva. A consequência mais grave desse ataque cultural é a tendência das elites dos países com populações majoritariamente muçulmanas de apoiar o secularismo. Por isso o salafi quer reafirmar, defender e divulgar os fundamentos do Islã. As bases do seu credo são o tawhid, a existência de um único Deus, e o hadith, a principal fonte do conhecimento religioso. Cabe lembrar que o hadith é o conjunto de leis, lendas, dizeres, conselhos e histórias sobre a vida de Maomé.

			Curiosamente, o tawhid não é mencionado no Alcorão. Sua importância teológica atual surgiu em 1897, graças à publicação da epístola Teologia sobre a Unidade Divina, de Muhammoud Abduh, que atualizou a discussão clássica sobre esse conceito. Abduh validou a posição da corrente racionalista do Islã conhecida por mutazilah. Para ela, o Alcorão é uma obra criada, o que a distingue da essência divina, que é una (tawhid), eterna e imutável. Tal essência está além da compreensão humana, enquanto o Alcorão é algo acessível à razão. Portanto, essa corrente opõe-se ao literalismo conservador. Al-Afghani (1838-1897) e Rashid Rida estavam também comprometidos com a moderação teológica e com o desejo de adequar o Islã à modernidade, em especial ao desenvolvimento científico, social e político do Ocidente. Todos os três desejavam encontrar um ponto de equilíbrio entre a revelação e a razão. Por isso essa corrente modernista passou a considerar várias passagens do texto sagrado como meras alegorias. 

			Dito de outra maneira, na visão tradicionalista o Alcorão é a palavra autêntica de Deus e é tão eterno quanto ele. Esses teólogos afirmam que a unidade divina é inacessível à razão humana e conhecida somente através da revelação. Por isso ela deveria ser acolhida por seu valor de face ou literal. Na década de 1960, Sayyd Qutub, o principal ideólogo da Irmandade Muçulmana, voltou a declarar que o tawhid era a base da verdadeira religião. Sua interpretação afirma que somente a revelação islâmica é legítima. Dessa forma pôs fim à tolerância religiosa sugerida por Abduh. Não só as pessoas, mas também os governos deveriam se submeter à vontade divina e à lei islâmica, diz Qutub. O argumento foi repetido em 1982 por Ismail al-Faruqi. Esse intelectual palestino afirmava que todos os aspectos da vida deveriam responder às exigências da revelação. Ele denominou tal influência como pax Islamica.
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			Sayyd Qutub

			Já os hadiths servem de orientação à maneira como o Islamismo foi praticado em seus primeiros dias. Na visão salafista, cabe às novas gerações a imitação (taqlid) pura dos exemplos oferecidos pelos principais personagens dessa origem sagrada. Ou seja, qualquer inovação (bida) à revelação do Alcorão e da Suna é uma distorção a ser rejeitada.

			LITERALISMO

			Cabe assinalar que esse apreço pelo literalismo não é exclusividade islâmica. Ele existiu também entre os caraítas judeus que viviam no Egito e na Síria. O termo caraíta deriva da palavra hebraica kra (do verbo ler, likro), e o caraísmo nomeia hoje em dia o movimento do qual fazem parte dez mil seguidores dessa tradição teológica que vivem em Israel (há um número indeterminado que vive também nos Estados Unidos).1 Para esses “seguidores da Bíblia”, a tradição oral (ou seja, o Talmud) é irrelevante, pois é obra humana suscetível de erros. E o erro pode gerar a incerteza dos fiéis e a apostasia. 

			Entre os cristãos norte-americanos, o grupo protestante é o mais literalista (41% dizem que a Bíblia é de fato a palavra de Deus). Os católicos desse país vêm em segundo lugar (21%). No campo político, 42% dos republicanos são literalistas contra 23% dos independentes e 27% dos democratas. No total, três em cada dez americanos são literalistas.2 A Declaração de Chicago sobre a Infalibilidade Bíblica formulada em 1978 por mais de duzentos líderes evangélicos declara a 

			necessidade de interpretar a Bíblia de acordo com seu sentido literal, ou normal. O sentido literal é o sentido histórico-gramatical, ou seja, o significado que o autor de um texto expressa. A interpretação de acordo com o sentido literal levará em conta todas as figuras de discurso e as formas literárias encontradas no texto. Nós negamos legitimidade de qualquer aproximação à Escritura que atribua a ela significado que o sentido literal não sustenta. 

			Já a Igreja Católica tentou resolver a tensão entre suas correntes conservadoras e liberais em 30 de setembro de 1943, quando o papa Pio XII promulgou sua encíclica Divino Afflante Spiritu. Ela celebrava outra encíclica, a promulgada em 1893 pelo papa Leão XIII, denominada Provindentissimus Deus. Esse texto aceitava de forma cuidadosa a crítica histórica ao estudo da Bíblia. Pio XII tentava dessa forma pôr fim ao espírito antimodernista católico preponderante até então. Essa tendência tinha se oposto de forma ferrenha às tendências interpretativas e críticas que emergiram no fim do século XVII e XVIII e que desafiavam a própria ideia de revelação do texto sagrado. 

			As principais inovações de Divino Afflante Spiritu foram sua ênfase na importância dos textos originais escritos em grego, hebraico e aramaico; o acolhimento à exegese que deveria levar em conta a personalidade do escritor sagrado e os gêneros literários utilizados no Oriente; a defesa de um clima de liberdade baseado na fidelidade à Igreja e aos fundamentos da literalidade bíblica. Tentava assim harmonizar a filologia bíblica e a teologia. Esforço similar foi feito a seguir na divulgação da Constituição Dogmática sobre a Revelação Divina – Dei Verbum – durante o Concílio do Vaticano II. 

			Diz o texto: 

			Como, porém, Deus na Sagrada Escritura falou por meio dos homens e à maneira humana, o intérprete da Sagrada Escritura, para saber o que ele quis comunicar-nos, deve investigar com atenção o que os hagiógrafos realmente quiseram significar e que aprouve a Deus manifestar por meio das suas palavras. Para descobrir a intenção dos hagiógrafos, devem ser tidos também em conta, entre outras coisas, os “gêneros literários”. Com efeito, a verdade é proposta e expressa de modos diversos, segundo se trata de gêneros históricos, proféticos, poéticos ou outros. Importa, além disso, que o intérprete busque o sentido que o hagiógrafo em determinadas circunstâncias, segundo as condições do seu tempo e da sua cultura, pretendeu exprimir e de fato exprimiu servindo-se dos gêneros literários então usados. Com efeito, para entender adequadamente o que autor sagrado quis afirmar, deve atender-se convenientemente, quer aos modos nativos de sentir, dizer ou narrar em uso nos tempos do hagiógrafo, quer àqueles que costumavam empregar-se frequentemente nas relações entre os homens de então. 

			O que está em jogo em todos esses casos é o significado original do texto sagrado, o que torna o exercício de sua leitura e a compreensão de seu discurso algo não trivial. O que o literalismo tentava (e ainda tenta) fazer é fixar de forma dogmática a verdade revelada nas fontes inspiradoras. 

			O salafismo jihadista, além de ser literalista, divulga também uma utopia regressiva. Ela propõe um retorno dos crentes aos fundamentos, à origem da fé interpretada como exemplar. Inspirado em especial nos ensinamentos de Ibn Taymmya, esse movimento contemporâneo tem entre suas referências as ideias de Muhammad Bin Abd al-Wahhab (1702-1792). Ele pregou na região central da península arábica (conhecida por Najd) onde se localiza hoje Riade, a capital da Arábia Saudita. Ele daria origem ao já referido wahabismo, a doutrina islâmica oficial do regime monárquico desse país. Shah Wali Allah (1703-1761) fez algo similar na Índia. Muhammad al-Shawkani (1760-1834) divulgou essas ideias conservadoras e o literalismo no Iêmen. Al-Afgani agiu no Império Otomano, e Hasan al-Banna (1906-1949), o fundador da Irmandade Muçulmana, divulgou as ideias salafistas no Egito.

			O que distingue o salafismo contemplativo conhecido por Al-Salafiya Al-Rasmiya do salafismo jihadista é a recusa do primei-
ro em autorizar a participação do fiel na vida política. Com essa atitude, os contemplativos desejam impedir que a umma se di-
vida em facções inimigas. Ou seja, esse tipo de salafismo quietista quer evitar que o caos (fitnah) se instale no seu interior. Originalmente, o conceito fitnah foi utilizado para caracterizar o período de guerra civil que sucedeu ao assassinato, em 656 da EC, no Egito, de Uthman, um dos quatro primeiros califas que sucederam Maomé segundo o sunismo. O salafismo contemplativo é subserviente aos regimes políticos existentes, pois provê aos governantes a legitimidade religiosa de que eles necessitam. O caso mais exemplar desse tipo de comportamento é o que ocorre na Arábia Saudita. Ao contrário do glamour dado à luta armada pelo anarquismo ocidental e pela prosa militante do jihadismo islâmico atual, há no salafismo piedoso evidente mal-estar à ideia da revolução armada. 

			Já os grupos salafistas jihadistas conhecidos no mundo árabe como Al-Salafiya Al-Jihadiya justificam suas ações violentas apoiando-se no exemplo da rebelião liderada por Ibn Tayymiah contra o domínio mongol. Os ataques jihadistas tornaram-se bastante comuns a partir de 1960, em especial contra os próprios governos árabes. E como os jovens marxistas, os salafistas também se autodenominavam, desde aquela época, de “vanguarda” (taliah). A luta, dizem eles, é contra a tirania e contra os inimigos dos muçulmanos. Por isso se rotulam como “O Exército de Maomé” e como “Os Leões do Islã”. Os salafistas jihadistas explicam hoje suas ações como sendo “parte da revolta contra a injustiça”. Eles dizem rejeitar os valores burgueses, o imperialismo e o materialismo. E afirmam desejar construir uma sociedade mais justa. 

			No Egito, o Partido Al-Nour é o braço político do movimento salafista conhecido nesse país pelo termo árabe Al-Daawa Al-Salafiya. O Al-Nour é um dos mais organizados grupos dessa corrente. Seu exército de pregadores (sheiks) e sua mídia difundem amplamente sua doutrina entre os milhares de seus simpatizantes. Militam no Egito ainda o salafista Hizb al-Shaab; o Hizb al-Fadila, que atua entre os coptas convertidos ao Islã; e o Movimento Salafista pela Reforma, formado especialmente por jovens.

			A constituição de uma frente conservadora em 2011 para concorrer às eleições egípcias do ano seguinte surpreendeu a todos, pois se tratava de uma decisão contrária ao usual desprezo salafista pelas eleições. Mais surpreendente ainda foi o resultado. O Al-Nour conseguiu 28% dos votos. Participaram da frente conservadora várias organizações, entre elas o Asala, cuja força está concentrada na área do Cairo, e o Al-Gamaa al-Islaimyya que nos anos 1980 e 1990 realizou vários ataques terroristas no país, entre eles o assassinato de Anuar Sadat, o ex-presidente que assinara o acordo de paz com Israel. 

			Uma parte dos salafistas jihadistas egípcios constituiu o bando Ansar Bayt al-Maqdis. Ele se refugiou no deserto do Sinai e, aliado a tribos beduínas, iniciou uma guerra contra o governo do país. Daquela região inóspita passou a atacar posições militares e de forma esporádica também o território israelense vizinho. Em 2013, esse conflito entre o al-Maqdis e o exército egípcio estava em andamento, embora seu desenrolar fosse pouco destacado pelo maior interesse das organizações noticiosas com a vitória da Irmandade Muçulmana nas eleições do país e com o posterior golpe militar que depôs os Irmãos do governo. 

			PERSEGUIÇÃO

			O crescimento da popularidade da Irmandade Muçulmana é um fenômeno dos anos 1980 e da década de 1990. Essa organização já há algum tempo distinguiu-se por sua decisão de participar ativamente da vida política do Egito. Os mais radicais argumentaram, no entanto, que tal decisão era uma violação do preceito religioso que advoga a causa da governança divina da sociedade. Era uma violação do preceito monoteísta (tawhid), diziam eles. A distinção entre a Irmandade e os mais radicais se aprofundou em 1986, quando os Irmãos elegeram 36 representantes ao parlamento do país. Finalmente, em 1991, a Irmandade divulgou sua plataforma política, “Declaração ao Povo”. Nela os Irmãos surpreenderam os observadores ao defender o pluralismo político, a participação das mulheres na vida política e a democracia. Mais tarde declararam que os cristãos coptas egípcios seriam cidadãos de um futuro estado islâmico. Eles desfrutariam de segurança, seriam liberados do serviço militar e por isso deveriam pagar o imposto a ser cobrado dos não muçulmanos, o jizya. 

			O regime militar do Egito não acreditou nas medidas de conciliação da Irmandade e continuou a perseguir a organização e a enviar à prisão seus militantes. No meio desse jogo em que medidas de repressão eram sucedidas por outras tolerantes, a Irmandade conseguiu eleger dezessete representantes na eleição de 2000. Em 2005, o governo reverteu novamente as expectativas do grupo de se integrar à vida política do país. Vários de seus membros foram presos e as eleições municipais foram transferidas para evitar um novo sucesso eleitoral da Irmandade. Emendas constitucionais foram aprovadas para evitar integrar esse e outros grupos islâmicos radicais na vida política do país. A vitória da Irmandade nas eleições de 2012 foi também revertida com o golpe militar desferido em 2013.

			Esse breve relato da trajetória política recente da Irmandade permite realçar as diferenças por vezes sutis existentes entre o salafismo e a Irmandade Muçulmana. Em primeiro lugar deve se salientar o fato de que existem vários grupos salafistas. Eles atuam em vários países, e por vezes sofrem influências teológicas distintas. A Irmandade também não é uma organização homogênea e também atua em vários países islâmicos e árabes. Sua ala majoritária tradicionalista é fortemente influenciada por Sayyid Qutub. Outra parcela do grupo é mais influenciada pelo teólogo muçulmano da Índia, Mawlana Abdul Ala Mawdudi, o fundador da organização Jamaat-i-Islami. Seu argumento de que a influência ocidental corrompeu a sociedade islâmica impactou o pensamento salafista de uma forma geral. A diferença entre Qutub e Mawdudi é que Qutub decidiu-se pela via revolucionária, enquanto o movimento fundado por Mawdudi abdicou da violência. Já a porção usualmente descrita como moderada da Irmandade segue os ensinamentos do fundador da organização, Hassan Al-Banna, e de Rashid Rida. 

			 Ao contrário da Irmandade, os salafistas romperam com a forma de pensar ocidental enquanto a Irmandade diz aceitar o jogo democrático. Não raro os militantes migram de uma tendência à outra e de um grupo ao outro. Também passam a integrar grupos congêneres, entre eles as ordens sufistas, o Al-Gamaa al-Islamiya e a Jihad Egípcia.

			De uma forma geral, o radicalismo islâmico representado por esses grupos acompanhou pari passu o desenvolvimento da militância de jovens marxistas rebelados no Ocidente. No caso do Oriente, os jovens rebelados se aglutinaram sob o nome de Jamaah al-Islamiyya, que já naquela época sofria forte influência da teologia wahabita. Sua radicalização cresceu à medida que a crise econômica se aprofundou no período do governo de Anuar Sadat e depois que o dignitário egípcio assinou o acordo de paz com Israel. O rancor se aprofundou ainda mais após o governo decidir perseguir o movimento estudantil, congelar seus fundos econômicos, postergar as eleições de suas entidades representativas e promulgar uma lei em 1979 que limitava sua liberdade de atuação. Os mais moderados entre eles se juntaram então à Irmandade Muçulmana. Os mais radicais começaram a advogar a luta armada para derrubar o regime.

			Depois, os grupos se institucionalizaram em torno dos dois eixos mencionados. Uns aprovaram a via pacífica. Outros decidiram utilizar a violência. É o caso do Jammat al-Jihad, que tinha colaborado no ataque que assassinou Anuar Sadat, o presidente do país. As disputas internas fracionaram mais e mais esses grupos rebeldes. Como tinha ocorrido com as organizações revolucionárias no Ocidente, a Jihad egípcia também tinha criado uma estrutura de células secretas visando a ação militar. Nos anos 1980, sua luta tornou-se global estimulada principalmente pela guerra do Afeganistão. Um de seus líderes, Ayman Al-Zawahiri, sairia do país tornando-se o célebre comandante-adjunto da Al-Qaeda.

			O Jamaah al-Islamiyya se distinguiu da Jihad por seu interesse em promover atividades sociais e de pregação religiosa, embora realizasse também ações militares contra alvos estratégicos, entre eles locadoras de vídeo, cinemas e outros sinais de ocidentalização dos costumes. Não por acaso seu manifesto recebeu o título de “A Inevitabilidade da Confrontação”. Sua missão foi definida como revolucionária e o seu inimigo preferencial passou a ser o regime secular do Egito. O grupo passou a atacar também os não muçulmanos, em especial os cristãos coptas, vários grupos de turistas estrangeiros e funcionários do governo. O Prêmio Nobel de Literatura, Naguib Mahfouz, usual crítico dos conservadores de seu país, foi uma de suas vítimas. Somente a partir de 1981 começou um processo de moderação estimulado também pela renúncia à violência declarada pelos líderes desse movimento. Finalmente, em 1999 a luta armada foi abandonada de fato e várias revisões ideológicas foram assumidas pelo grupo, entre elas uma posição menos hostil aos coptas e ao regime, mas ainda bastante contrária ao secularismo.

			O que une agora a Irmandade aos salafistas é o desejo de islamizar a sociedade. Para isso fazem acordos táticos entre si e com outros grupos conservadores visando combater inimigos comuns. Exemplo foi a aliança conservadora firmada contra a esquerda e os liberais durante o referendo sobre a reforma da Constituição em 2011 no Egito. 

			A Irmandade é mais pragmática e bem mais envolvida na vida política dos países em que atua. Já os salafistas são mais puritanos e mais preocupados com as manifestações externas da fé. Eles são também mais influenciados pelo estabelecimento religioso da Arábia Saudita, país no qual muitos de seus pregadores recebem treinamento religioso. Eles cultivam profunda hostilidade contra Israel, os cristãos e os xiitas. O que também caracteriza os grupos salafistas é sua intensa atuação educativa e doutrinária. Como dito, no Egito vários canais de TV apresentam seus programas. Destacam-se entre eles a TV Al-Nass, cujo slogan passou a ser “A estação que o leva ao paraíso”, e a TV Al-Rahma, que apresentava em 2013 o mais carismático pregador dessa corrente do país, Mohamad Hassan.

			Os salafistas distinguem-se também por vestimenta específica e por regras sociais exclusivas. Não fazem apólices de seguro para mostrar que não duvidam da grandeza de Deus. Eles não consomem o qat, o narcótico que é amplamente mastigado pelos iemenitas, cigarros e narguilé. Não ouvem música. Evitam também as esculturas. Por fim, consideram-se os únicos muçulmanos que serão salvos no Dia do Julgamento Final.

			PURIFICAÇÃO 

			Esses grupos querem purificar o Islã de influências nefastas, entre elas, por exemplo, o sufismo, uma religião popular que age livre da influência teológica dos juristas islâmicos. Algumas tradições sufistas, entre elas a veneração de santos e a visita a tumbas em cemitérios, são vistas pelos salafistas como superstições e por isso são consideradas inaceitáveis. No Egito é grande a tensão entre os dois grupos. Nesse país os salafistas têm destruído inúmeros santuários sufistas. Com esses ataques querem evitar a usual peregrinação que os estimados 20 milhões de fiéis fazem a esses lugares sagrados. 

			Como mencionado, os salafistas desprezam também os defensores do secularismo. Esse termo passou a ser utilizado no século XIX na Europa para descrever os regimes nos quais há plena separação entre os assuntos de Estado e as doutrinas religiosas. Alguns de seus proponentes apoiaram e desenvolveram a tese da morte de Deus e da progressiva decadência da autoridade das religiões à medida que a modernização e a racionalidade se impunham naturalmente aos seres humanos. A decisão de Mustafa Kemal de abolir o califado na Turquia em 1924 e assim eliminar a sanção religiosa conferida até então à autoridade política do sultão parecia ser uma evidência de que a criação do estado laico chegava de forma definitiva aos países islâmicos também. 

			No entanto, a partir dos anos 1990, o principal proponente da tese da secularização do mundo, o sociólogo americano Peter L. Berger, revisou sua interpretação ao observar inúmeras ocorrências sociais no Ocidente e no Oriente que contradiziam esse paradigma. A verdade é que nesse encontro do Islã com a modernidade várias rotas políticas e religiosas foram percorridas por diferentes países muçulmanos. Um país rejeicionista usualmente evita tanto a modernização como a ocidentalização. É o caso, por exemplo, do Afeganistão e do Sudão. Já o reformista busca a modernização evitando a ocidentalização. Esse parece ser o caso dos países do Golfo Pérsico. Em alguns outros Estados, como é o caso do Egito, houve ocidentalização sem que tenha havido modernização. Já no Irã houve tanto a ocidentalização como a modernização no período do regime do Xá Mohammad Reza Pahlavi. No entanto, após a revolução islâmica o país retornou às suas fontes islâmicas tradicionais. Recusou fortemente a ocidentalização dos costumes embora tenha preservado as inovações introduzidas pela modernidade tecnológica. Esse parece ser também o caminho escolhido por Brunei. Esse pequeno sultanato islâmico tem o segundo maior IDH entre as nações do sudeste asiático depois de Singapura. É considerado um país desenvolvido. Ele tem o quinto maior PIB per capita do mundo e optou por introduzir a shaaria no país. O código islâmico regula a partir de outubro de 2013 a vida de sua população muçulmana, ou seja, dois terços de seus 420 mil habitantes.

			No Brasil, o avanço do neopentecostalismo representa um fenômeno de efervescência religiosa que também atraiu a atenção dos sociólogos da religião O renascimento da Igreja Ortodoxa Russa, ocorrido em especial após a debacle do regime comunista em 1991, é fenômeno similar. Também o avanço das correntes ortodoxas do judaísmo faz parte desse universo no qual Deus parece renascer das cinzas. Por fim, as rebeliões da juventude árabe em 2012 e 2013 mostram que os anseios liberais contidos no conceito de modernidade ocidental não foram acolhidos por boa parcela das populações de países como Egito, Marrocos, Argélia, Tunísia e Líbia. Neles os grupos islâmicos tradicionais acabaram vencendo as eleições. 

			Peter L. Berger elabora em sua revisão o novo argumento de que existe no mundo do século XXI uma variedade de visões e manifestações, ao contrário do que supunha sua teoria original (Berger, 1999). Ao contrário do que também propunham as obras clássicas The Passing of Traditional Society: Modernizing the Middle East, de Daniel Lerner, publicada em 1958, e The Stages of Economic Growth, de W. W. Rostow, publicada um ano depois, afirma-se que hoje há “múltiplas modernidades”, como sugere o sociólogo S. N. Eisenstadt (2001). O que existe agora “é a constituição e a reconstituição de programas culturais”, diz este autor. Ativistas e outros atores sociais “perseguem diferentes programas de modernidade” (Eisenstadt, 2001). As doutrinas totalitárias são as que negaram e continuam a negar a legitimidade desse tipo de pluralismo, propõe Eisenstadt. A reação é bem mais perceptível nas sociedades tradicionais. Nelas os movimentos fundamentalistas têm reagido às inovações que a modernização introduziu em suas sociedades. 

			Enquanto os fundamentalistas radicais constroem elaborados temas aparentemente antimodernos (ou, antes, anti-iluministas), eles constituem basicamente movimentos revolucionários jacobinos que se inserem na tradição moderna, partilhando, paradoxalmente, muitas características com movimentos comunistas de épocas anteriores (Eisenstadt, 2001).

			Os salafistas não são nada modestos. Querem modificar radicalmente o homem e ambicionam “purificar” suas sociedades. No entanto, tal objetivo redentor e radical não é consenso. O embate interno no Islã sobre seus objetivos e métodos é por isso mesmo intenso. Com frequência suas correntes divergem sobre a maneira com a qual o Islã deve se relacionar com o mundo exterior. Por exemplo, desde a derrota do Império Otomano na sua decisiva luta pelo controle de Viena em 1683, desenvolveu-se na umma a sensação de que suas sociedades tinham perdido a competição com o Ocidente. Essa derrota fez com que a modernidade fosse inicialmente interpretada pelos otomanos como sendo a superação do seu atraso no campo da tecnologia militar. As iniciativas modernistas do sultão Selim III (1789–1807), que visavam recuperar o tempo perdido, foram logo interpretadas pelos conservadores como anti-islâmicas. Por causa disso ele foi declarado “infiel” e derrubado do governo em 1807. 

			Esse desejo acabou migrando ao Egito, onde governava Muhammed Ali, um oficial otomano enviado ao país no período da invasão das tropas de Napoleão em 1798. A tensão entre as duas tendências, a que vislumbrava o futuro, desprezando o passado, e a que olhava o passado como exemplo a ser imitado no futuro, ameaçou nesse período conflagrar a umma. Jamal ad-Din al-Afghani tentou conciliar as duas atitudes. Ele afirmou que a civilização islâmica era capaz de se adaptar à modernidade graças a ijtihad, o uso da razão na interpretação da lei islâmica. Posição similar foi defendida por seu aluno, o (já referido) mufti do Egito, Muhammad Abduh. Na condição de reitor da universidade al-Azhar ele promoveu a ideia de que o desenvolvimento do Ocidente decorrera de suas realizações no campo da educação e da ciência. Os muçulmanos se libertariam do jugo colonial seguindo essa mesma trajetória. Era necessário combinar a ciência e a tecnologia aos estudos islâmicos. 

			Abduh mostrou-se flexível na aplicação da lei islâmica, tentando mostrar que os muçulmanos podiam se adaptar às novas circunstâncias. A tendência reformista encontrou vários simpatizantes também na Indonésia. Nesse país uma rede de escolas que combinava o ensino da religião com o das ciências foi fundada a partir de 1912. Escolas para meninas foram igualmente inauguradas. Na África do Norte, grito similar em favor do progresso foi dado na Tunísia por Khair al-Din, que fundou uma das primeiras escolas que combinavam estudos de ciência com os estudos islâmicos.

			TENSÃO

			Mas essa tensão entre os conservadores e os inovadores permanece viva ainda hoje. A Conferência da Organização dos Países Islâmicos debateu esse tema em 2000. Sua corrente nacionalista realçou os efeitos negativos da globalização sobre os países árabes e islâmicos. Os liberais, por sua vez, clamaram por um choque de liberdade. E os islamitas, como os nacionalistas, denunciaram o imperialismo cultural que sabota a “personalidade islâmica”. Esse argumento não é novo. Já na década de 1950 a universidade al-Azhar tinha publicado vários artigos contra o imperialismo cultural. Ele era descrito então como algo mais perigoso que o imperialismo militar ou econômico.3 

			A reação conservadora à modernidade foi expressa também na obra de Hassan al-Banna. Seguidor da escola Hanbali, ele chegou a propor que a rebelião que havia se espalhado no Egito contra as forças da potência colonial em 1919 se tornasse de fato uma Jihad. O fundador da Irmandade Muçulmana, organização criada em 1928 (algumas fontes referem o ano de 1929), desejava o estabelecimento no país de um estado islâmico. Por isso ele se autodenominava de reformista. Tratava-se, no entanto, de um reformismo conservador. Aos seus olhos, a tradição estava sendo desprezada e desconsiderada pelos países árabes submetidos à influência cultural e ao secularismo europeu. O Islã dava respostas a todas as dimensões da vida e nada poderia e deveria lhe suceder nessa tarefa, dizia ele. O líder político da umma deveria ser necessariamente alguém que se submetesse aos ditames da tradição. 

			O estatuto de fundação da Irmandade foi aprovado em 1932. A seguir, Bana começou a divulgar suas ideias através de “cartas” divulgadas no jornal editado por Rashid Rida, Al-Manaar, e nas convenções da Irmandade que se iniciaram em 1933. Em 1936, já havia 150 filiais frequentadas em sua grande maioria por estudantes arregimentados a participar de atividades missionárias, esportivas, de escotismo e de educação paramilitar. Nesse ano, motivados pela rebelião contra os judeus na Palestina, a organização iniciou perseguições violentas contra a comunidade judaica do Egito e o boicote aos negócios de seus membros. Um pogrom foi realizado em novembro de 1945 pelos Irmãos em conjunto com militantes esquerdistas. Bares, cassinos, salas de cinema foram também atacados a partir de 1946. Eles simbolizavam a influência ocidental a ser combatida. Em 1948, esquadrões de seus militantes partiram para a luta na Palestina antes ainda da invasão dos exércitos dos países árabes vizinhos. Essa violência acabaria se voltando às autoridades do próprio país. Por fim, a organização foi posta na ilegalidade em 1948, e Hassan al-Banna acabaria assassinado em 12 de dezembro de 1949 por um agente do governo.

			Suas ideias, no entanto, perduram. Em suas cartas, Banna dizia que o Islã é religião e sociedade, mesquita e Estado, este mundo e o próximo. As bases do estado islâmico são a responsabilidade do governante, a união da umma e o respeito aos seus desejos. Em sua opinião não havia necessidade de importar princípios políticos e morais do ocidente. “Temos os nossos, e eles não são menos eficientes” (Barak, 2013, p. 38). Em sua visão, o que legitima um governo é a lei islâmica.

			As cartas constituem hoje a fonte do seu legado político, moral e social. Nesses textos é perceptível seu nacionalismo. Sua hostilidade era maior para com a influência cultural dos europeus do que seu domínio militar do território egípcio. Ele com frequência se referia à rebelião dos árabes no século VII contra os judeus, e depois contra os mongóis (que se islamizaram, mas superficialmente, diz ele) e, em seu tempo, contra os europeus como embates graves, mas não tão graves como as causas que levaram o Islã à decadência: divergências políticas e religiosas internas; o controle político da umma por muçulmanos não árabes incapazes de compreender corretamente a mensagem do Islã; o desinteresse pela ciência prática e a preferência por questões filosóficas sem sentido; a corrupção e a imitação da cultura e dos valores do inimigo.
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			O sucessor ideológico dessa corrente foi (o já mencionado) Sayyid Qutub. Para esse intelectual, a missão islâmica era superar a jahiliyya. Essa palavra remete à herética sociedade existente na península arábica no período anterior à chegada de Maomé. Aos olhos dos grupos salafistas, a crise daquele tempo se repete na modernidade. Uma vez mais a umma enfrenta uma crise espiritual. A “nova jahiliyya” resultava do secularismo divulgado pelo Ocidente.

			Cabe salientar que não há no legado clássico do Islã uma teoria política consolidada. Tal legado não elabora sobre como se devem formar Estados nem de como se devem dirigi-los. Por isso mesmo é pouco precisa sua ideia de “Estado islâmico”. O Profeta deixou os crentes confusos quanto aos procedimentos a serem adotados na seleção dos seus líderes após sua morte. Por decorrência, ao longo do tempo, as disputas pelo poder entre facções e famílias se sucederam, assim como os assassinatos políticos. O tema mais frequente dessa literatura é a consolidação da umma. A comunidade de fiéis que surgiu em torno do Profeta é a que inspira agora os muçulmanos. Ela é bastante idealizada e tem sido descrita como inclusiva, igualitária, intocada pelo egoísmo e pela corrupção política. Além da consolidação da umma, também a adoção da shaaria e as qualificações do califa e sua eleição são temas frequentes que ocupam os doutrinadores políticos do Islã desde os temas de Maomé. Isso explica por que até hoje se ouve em diferentes fontes a repetição do slogan de que “o Islã é Um”.

			A utopia islâmica é regressiva e restauradora porque afirma que o califado do passado é o modelo de inspiração a ser perseguido pelas novas gerações. A tradição sunita cultiva a figura do Califa como sendo ao mesmo tempo a liderança espiritual e legal da umma. O regime proposto não é uma autocracia, nem uma teocracia, mas uma nomocracia, ou seja, um governo que se submete a uma lei que os próprios líderes não podem alterar.

			ESTADO ISLÂMICO 

			O conceito moderno de Estado islâmico foi em grande medida uma reação ao fim do califado decretado pelo novo governo turco em 1924. Muhammad Rida escreveria a obra Califado ou Grande Imamato para afirmar que esse Estado era e deveria continuar sendo a combinação da autoridade estatal e da espiritual. Tal desejo se propagou em vários círculos que se mostravam alarmados após a Primeira Guerra Mundial com a divisão política do califado otomano provocada pelo processo de descolonização do Oriente. 

			Mas essa mensagem em favor do Estado islâmico não foi acolhida de forma unânime. Em 1925, o dirigente da universidade al-Azhar, o sheik Ali Abd al-Raziq, escreveu a obra O Islã e as bases da governança para afirmar a ideia de que o Islã era uma mensagem e não um governo. Posição oposta apareceu em Paris na obra Le Caliphate, de Abd al-Razzaq al-Sanhuri, um jurista (secular) que mais tarde iria codificar os códigos civis modernos do Egito, do Iraque e de outros países árabes, combinando princípios europeus com os da shaaria. Mawdudi se posicionou em favor de um Estado islâmico governado por crentes autênticos e baseado no Alcorão e na Sunna (os feitos, os dizeres e as aprovações do Profeta Maomé, ou Muhammad). Esse influente teólogo da Índia não estava interessado em nacionalismo e na democracia, já que ambos poderiam resultar num governo não islâmico. O que estava em jogo, segundo sua interpretação, era a aplicação da ordem moral islâmica aos assuntos de Estado e da sociedade. Cabe lembrar ainda que Khomeini, no Irã, não aceitou colocar a palavra “democracia” no nome do país. Preferiu o termo “república”. 

			Fruto dessas pressões conservadoras, o Paquistão acabou definindo-se como Estado islâmico em sua constituição de 1956. Após inúmeros golpes de Estado e crises econômicas, sociais e políticas intermitentes, o Sudão também se declarou “Estado islâmico”. O mesmo aconteceu com a Mauritânia em 1958 e com o Afeganistão, que se manteve como Estado islâmico mesmo após a derrubada dos talibãs do poder. Já a Arábia Saudita e o Marrocos são países classificados e rotulados como monarquias islâmicas.

			Grupos salafistas, insatisfeitos com a separação de fato entre as duas esferas, a religiosa e a política, rotulam não só os governos como a maioria das sociedades do mundo islâmico como hereges. Eles afirmam que os princípios islâmicos divulgados nas escolas e nas mesquitas controladas pelo Estado nos países do Golfo Pérsico e no Egito, entre outros lugares, não refletem o verdadeiro Islã. A partir dos anos 1980, a aliança que os vinte mil jihadistas tinham firmado na sua luta contra as forças soviéticas no Afeganistão adquiriu por isso mesmo um caráter permanente. Essa brigada internacional voltou a lutar no Iraque, na Síria e também em localidades da África e da Ásia. Seus militantes desejam subverter os regimes políticos instalados nesses países. O discurso de seus principais porta-vozes, entre eles Abu Mus’ab al-Suri, passou a conter também vários slogans marxistas, em especial o seu clamor anti-imperialista. 

			Há nessa interpretação salafista rebelada um inimigo próximo e outro distante. A obra de al-Suri, Um chamado pela Resistência Islâmica Global, propõe, em suas 1600 páginas, a superação da luta interna contra os apóstatas com a abertura de uma nova frente, a da luta ofensiva e externa contra os heréticos. Tal doutrina reatualiza assim o antigo clamor pela Guerra Civilizacional, cultivado desde épocas antigas em fontes islâmicas e na imprensa árabe (Woltering, 2011). Certamente, a difusão de uma teologia evangelizadora desse tipo tem sido vista com apreensão não só pelo Ocidente como também por segmentos moderados do Islã. Eles argumentam que os salafistas corromperam o Islã ao tornar a religião um instrumento da política. 

			As inúmeras investidas militares dos grupos salafistas em várias partes do mundo têm estimulado a polêmica provocada com a divulgação da tese sobre o “choque das civilizações”. Ela foi apresentada pelo professor da Universidade de Harvard, Samuel Huntington, em seu livro Choque das civilizações. O autor afirma que o Islã é uma fé absolutista que mistura religião e política. Essa tese motivou inúmeros estudos empíricos. Por exemplo, os dados coletados em 75 países pelo World Values Survey mostram que as diferenças existentes entre o mundo judaico-cristão e o mundo islâmico são menores do que propõem al-Suri, Qutub, al-Banna e Abu Mus’ab al-Zarqawi, o líder da Al-Qaeda no Iraque (morto pelos americanos em 2006), entre outros. Eles mostram também que o que separa o Ocidente das sociedades islâmicas não é a política, já que o apreço à democracia é universal. Segundo Norris e Inglehart (2002), o abismo cultural existente entre os dois mundos tem a ver mais com “Eros do que com Demo”, ou seja, envolve diferenças de visão relativamente ao sexo e à mulher.

			 Os dados coletados pelo Gallup em 2006, em dez países islâmicos, representando 80% da população muçulmana do mundo, também mostram que não há contradição entre o Islã e a democracia. No entanto, a maioria dos muçulmanos não apoia a secularização de suas sociedades. Por exemplo, 98% dos egípcios, 99% dos habitantes da Indonésia e 86% dos turcos afirmam que a religião é uma parte importante de suas vidas.4 Um grande percentual de respondentes vê com bons olhos a influência do Islã na política e apoia a shaaria como sendo a base legal dos princípios que governam todos os aspectos de suas vidas.

			Entre estas afirmações, qual a que se aproxima de seu ponto de vista? (em %)
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			Fonte: Gallup World Poll, 2006. 

			Observa-se que a despeito desse clima moderado da opinião pública muçulmana, a doutrina revolucionária foi bem acolhida nas hostes salafistas. Os mujahidin da Índia (Jamaat-i-Islami Hindi), por exemplo, compartilham dessa visão do mundo. Com frequência seus ataques contra os hindus são realizados em conjunto com o Lashkar-i-Tayyiba (conhecido por LT ou LeT), do Paquistão. Essa organização foi fundada no Afeganistão, embora sua sede atual seja Muridke, norte do Paquistão, e próximo à fronteira da Índia, local onde esse grupo opera vários campos de treinamento. O objetivo do LT é não só liberar a porção do território da Caxemira administrada pela Índia como também instalar um estado islâmico em toda a Ásia meridional. 

			Na eventual redação de uma nova constituição de seu país, você recomendaria que o papel dos líderes religiosos deva ser (em %)

			
				
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							País

						
							
							Dirigir o país

						
							
							Aconselhar 

							o governo

						
							
							Não ter papel algum

						
							
							Não sei

						
					

					
							
							Jordânia

						
							
							39

						
							
							9

						
							
							50

						
							
							2

						
					

					
							
							Paquistão

						
							
							33

						
							
							20

						
							
							34

						
							
							13

						
					

					
							
							Irã

						
							
							26

						
							
							14

						
							
							56

						
							
							4

						
					

					
							
							Indonésia

						
							
							24

						
							
							9

						
							
							63

						
							
							4

						
					

					
							
							Bangladesh

						
							
							19

						
							
							13

						
							
							67

						
							
							1

						
					

					
							
							Marrocos

						
							
							16

						
							
							9

						
							
							73

						
							
							2

						
					

					
							
							Turquia

						
							
							16

						
							
							8

						
							
							72

						
							
							4

						
					

					
							
							Líbano

						
							
							14

						
							
							1

						
							
							85

						
							
							–

						
					

				
			

			Fonte: Gallup World Poll, 2006.

			Cabe recordar que Jamaat-i-Islami é a maior organização islâmica fundamentalista dessa região. Desde 1947, quando o Paquistão se separou da Índia, os conflitos entre os hindus e os 100 milhões de muçulmanos que permaneceram vivendo na Índia não cessam. Os hindus nacionalistas não escondem o desejo de expulsar os muçulmanos do país. Querem também proibir a conversão de hindus ao islamismo e desejam estimular as reconversões de muçulmanos da Índia ao hinduísmo. No caso do Marrocos, a influência salafista readquiriu vigor em 2011. A pressão política exercida por esse grupo sobre a monarquia governante conseguiu não só libertar 190 companheiros das prisões como também permitiu que seus líderes exilados retornassem ao país. Esse foi o caso de Mohammed Maghraoui, um renomado intelectual. Ele havia fugido para a Arábia Saudita após divulgar uma fatwa permitindo o casamento de meninas jovens, algo que contrariava a nova lei da família aprovada em 2003 no Marrocos. 

			No Iêmen o movimento salafista foi organizado pela carismática figura de Muqbil Bin Hadial-Wadii (falecido em 2001). O intercâmbio entre esse país e a Arábia Saudita é intenso, em especial no campo da doutrinação. Há grande mobilidade de sheiks, livros e de estudantes em direção às instituições salafistas do Iêmen. Eles também recebem dinheiro saudita que financia as ações de evangelização no país. No Kuwait destacava-se, em 2013, a militância do partido salafista liderado por Khaled Sultan. Ele ajudou a aprovar no parlamento do país uma constituição que impõe à sua população nativa de 1,1 milhão de pessoas e aos 2,35 milhões de estrangeiros que ali vivem uma legislação amplamente apoiada na shaaria. 

			Na Síria, a Frente al-Nusra criou em 2013, durante sua luta armada contra o regime de Damasco, uma base de 6000 militantes salafistas filiada à Al-Qaeda, entre eles aproximadamente 600 combatentes cuja nacionalidade é europeia (são principalmente franceses e britânicos). Voluntários de vários países islâmicos também participam dessa Frente. Eles por vezes colaboram com o Exército Livre da Síria e por vezes o enfrentam devido a divergências e conflitos de interesses entre os dois grupos. O objetivo estratégico do al-Nusra ia bem além da mera derrubada do governo de Damasco. Ele desejava criar um novo califado na Grande Síria (Líbano, Israel, os territórios palestinos e a própria Síria). Para isso vislumbrava como aliados potenciais grupos como o Ansar Bayt al-Maqdis, que atuava no deserto do Sinai, os onze mil salafistas do Exército do Islã, do Tawhid, do Jund Ansar Allah e do Jund Allah, que desde 2001 atuam na Faixa de Gaza, e o Batalhão Ziad al Jarrah,5 um ramo da Brigada Abdullah Azzam que desde 2009 atua no Líbano além de outros países. 
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